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              Serviço Público Federal

           Universidade Federal Fluminense

         Mestrado em Direito Constitucional


Ata da reunião ordinária do Programa de Pós-Graduação em Direito Constitucional da Faculdade de Direito da Universidade Federal Fluminense.
Aos dezenove dias do mês de setembro de 2016, teve início a reunião ordinária do Programa de Pós-Graduação em Direito Constitucional da Faculdade de Direito da Universidade Federal Fluminense, presidida pela Professora Clarissa Brandão, coordenadora, com a presença também dos docentes André Saddy, Carlos Magno, Cássio Casagrande, Eduardo Manuel Val, Giulia Parola, Gustavo Sampaio e Taiguara Souza; e do discente Jonatas Barreira. A professora Clarissa fez a leitura da pauta:1) Publicação dos Livros; 2)  Edital de Seleção de Discentes; 3) Informes Gerais. No primeiro ponto de pauta, Publicação dos Livros, o professor André Saddy que ficou incumbido, pela coordenação anterior, de acompanhar o andamento do processo, fez exposição sobre elementos do mesmo, remetendo a reuniões anteriores que versaram sobre apresentação de projetos por parte dos docentes do programa e sobre a elaboração de edital, ressaltando que há época, o colegiado havia elaborado um edital com as regras mais adequadas à demanda, sendo este totalmente ignorado pela Proppi. Informou que a empresa REC fez a diagramação dos livros, que foi a parte que lhe ficou incumbida, estando os seis livros completos, faltando somente a impressão, que ficou a cargo da Imos  gráfica e editora. O professor ressaltou que a Rec encerrou sua parte do trabalho há um mês, estando o processo estagnado, aguardando que a Imos inicie sua parte do trabalho. A Imos havia oferecido proposta de R$ 0,037 por página impressa, sendo que, inicialmente, o processo licitatório versava sobre a publicação de 9 livros de 500 páginas cada, o que levou a Imos a recusar-se a trabalhar com número menor de impressões. O professor Saddy afirmou que o edital feito pela Proppi foi muito mal construído. Expôs o fato de, por mais que tenha sido designado para acompanhar o processo em nome do PPGDC configurando-se então como representante de interessado legítimo, não recebeu da Proppi o processo licitatório, não foi convocado para as reuniões com as licitantes vencedoras e, além disso, não recebeu nenhum dos documentos que solicitou a Proppi. Ao ter o conhecimento dos rumos que a negociação tomaria, informou à Proppi estar em discordância com os mesmos e que levaria a questão ao Colegiado do Programa, sugerindo pela não aceitação dos moldes da negociação (impressão de 4 livros de 500 páginas). Citou o email o qual havia enviado ao Colegiado com cópia para a profissional responsável pelo andamento do processo, no qual solicitava que fosse enviado ao colegiado um email com explicações sobre a negociação e os motivos da Imos se recusar a dar andamento ao processo. Após a exposição, apesar de discordar com o andamento do processo, indicou dois encaminhamentos possíveis: aceitação da proposta final da Imos que versava sobre a impressão de 5 livros com tiragem de 320, com saída do livro das professora Célia, porém ficando reservado a esta o espaço para um livro de 500 páginas que ficará a encargo da Lumen Juris em 2017 ou cancelar todo o procedimento e solicitar abertura de processo administrativo contra a licitante. A professora Clarissa Brandão manifestou que devido a todo o desgaste das negociações, não achava interessante cancelar o procedimento. O professor Gustavo Sampaio parabenizou o esforço do professor Saddy e opinou sobre os encaminhamentos dizendo não achar válido a abertura de um processo e entendendo que não houve má-fé no seu andamento por parte dos profissionais envolvidos e sim falta de técnica. Além disso, elogiou a editora Lumen Juris. Com exceção do professor Saddy que se absteve de votar, os demais membros do Colegiado votaram a favor do prosseguimento do procedimento e consequentemente pela aceitação da proposta final da Imos (impressão de 5 livros). O Colegiado solicitou que constasse em ata o entendimento de que a não disponibilização dos documentos do processo licitatório apresentou-se como situação demasiadamente problemática, ressaltando que o edital da Proppi foi mal redigido, reforçando que nada disso teria acontecido se o edital elaborado pelo PPGDC tivesse sido utilizado, e que somente devido à má redação do edital que se torna aceitável a proposta final da Imos, mesmo que não satisfaça as necessidades do Programa. Além disso, ficou decidido que as próximas etapas do procedimento serão realizadas pela professora Clarissa, tendo esta manifestado publicamente agradecimento aos professores Saddy e Enzo pelos esforços na condução do mesmo. Antes do inicio do segundo ponto de pauta, o professor Saddy sugeriu que fosse constituída Comissão para Revisão de Resoluções. O Colegiado decidiu que os integrantes de tal comissão seriam os professores André Saddy, Enzo Bello, Pedro Curvello e Taiguara Soares. No segundo ponto, Edital de Seleção de Discentes, a professora Clarissa levantou a questão do valor das inscrições estar estagnado em 100 reais há tempos, uma vez que os valores cobrados em outras instituições estão acima do nosso, indagando se não seria interessante a majoração do valor da inscrição. O Professor Gustavo disse que em outras instituições o valor é fixado pelo preço da inscrição de outros concursos e sugeriu que o valor fosse vinculado ao cobrado no concurso para professor adjunto sem dedicação exclusiva que atualmente é de 160 reais. A proposta foi encaminhada para votação, tendo sido aprovada por unanimidade pelo Colegiado. Após isso, o Colegiado deliberou sobre a bibliografia da seleção discente do ano de 2017. No ultimo ponto de pauta, Informes Gerais, a professora Clarissa informou que foram solicitadas duas mudanças de orientação, que já estão acordadas e aceitas pelos ex e atuais orientadores, bem como pelos orientandos: Ricardo Bailly, ex-orientando do professor Saddy, que passou a ser orientado pela professora Monica e Anna Carolina, ex-orientanda da professora Clarissa, que passou a ser orientada pelo professor Marcus Fabiano. Professor Eduardo Val parabenizou publicamente o resultado alcançado pela Revista Culturas Jurídicas, vinculada ao PPGDC, que alcançou em sua primeira avaliação pelo sistema Qualis-Capes o conceito A2. Nada mais havendo a tratar, foi encerrada a reunião e extraído o presente extrato, redigido pelo servidor Eric Maciel e assinado pela Professora Doutora Clarissa Maria Beatriz Brandão de Carvalho Kowarski, coordenadora do PPGDC.
ASSINADO NO ORIGINAL
_______________________________
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